
Processo n9 0855/014.046/80

IPII,*~

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 4 de Dezembro de - - ,1 g 81 	 N° 10.17.7...2..t.9.5.3
Recurso n° - 35.695 - IRPF - EXS: DE 1976 A 1980

Recorrente - IBRAHIM ADEDO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - (SP)

RETIFICAÇÃO DE DECISÃO. Positivada a me t
xatidão material apontada pela autorida-
de incumbida da execução do acerdão, 	 e
de retificar-se o aresto recorrido, nos
termos do art. 26 do R.I. deste Conselho.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IBRAHIM ADEDO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro i.

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, retificar o AcOr-

dão n9 101-72.433, para que, onde se le: "Dar provimento parcial ao
recurso para excluir da tribu ,

4

ção as seguintes parcelas:..." leia-se:

"Negar provimento ao recurso d)/
t.---'

-Sala das S'::-8,4.s /. ) I em 4 de Dezembro de 1981
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VISTO EM ADHEMILSON 41'0S DE/t/RI, LHO - PROCURADOR DA FAZEN-SESSÃO DE:

1-4 DEZ lggi	
,

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju14-imen o os seguintes 	 Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE A.SI MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, " ,.UL PIMENTEL, e OLAVO JOÃO GAL._
VÃO (Suplente).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0855/014.046/80

RECURSO N.° :	 35.695

ACÓRDÃO	 10172.9_53

RECORRENTE: IBRAHIM ADEDO

RELATÓRIO 

A Delegacia da Receita Federal em Sorocaba (SP), ao

refazer os cálculos do credito tributário constituído contra a pes-

soa física de Ibrahim Adedo, em decorrência da ação fiscal na pes-

soa jurídica Ibrahim Adedo & Cia., da cidade de Capão Bonito (SP)

para efeito de cobrança, face do decidido no Acórdão n9 101-72.433,

de 25/06/81, que à unanimidade de votos deu provimento parcial ao

recurso n9 36.695 para excluir as importâncias de Cr$ 10.138,00 7

Cr$ 119.663,00 e Cr$ 189.961,00, correspondentes aos exercícios de

1978, 1979 e 1980, respectivamente, verificou que as parcelas provi

das não foram objeto de tributação pelo autor do procedimento fis-

cal, já que haviam sido excluídas da base de cálculo na lavratura

do Auto de Infração da pessoa jurídica.

Os autos retornaram a este Conselho para pronuncia-

mento, conforme in/fOrmação da Divisão de tributação daquela DRF, e-
/xarado às fls. 5,q

É o elatóriol

,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0855/014.046/80	 3.
Acórdão n9 101-72.953

VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

Procedendo à revisão na base de cálculo do processo da

pessoa jurídica IBRAHIM ADEDO & CIA., Recurso n9 83.454, do qual es
_

te decorre, verifica-se efetivamente, ter ocorrido o erro material

na decisão unânime desta Câmara (Acórdão n9 101-72.378) indicado na

informação de fls. 56 desses autos.

2. Embora a pessoa jurídica autuada haja se insurgido na

peça impugnatOria contra a incidência do tributo sobre as importân-

cias consideradas pertencentes a exercícios anteriores e que deviam

ser tributadas apenas no primeiro deles para que não houvesse a super

posição , de valores, as suas alegações não mereceram qualquer comen

tário, quernas'contra-razões da fiscalização quer na decisão de pri

meiro grau. Dal o engano. Por se tratar estes autos de ação refle-

xa, houve o mesmo procedimento adotado no processo matriz.

3. Ocorre que as importâncias de Cr$ 10.138,00, Cr$ 	

119.663,00 e Cr$ 189.961,00, correspondentes aos exercícios de

1978, 1979 e 1980, respectivamente, não haviam integrado a base de

cálculo de lançamento de ofício, conforme se verifica do Auto de In

fração de fls., ocorrendo, assim, a materialização do erro de fato.

4. Em se tratando de lançamento decorrente, versando a ma- 	 -

teria sobre omissão de receita, há de se aplicar na pessoa física

do sócio o que foi decidido na esfera administrativa no tocante ao

processo principal ante a íntima relação de causa e efeito.

,

5. Desta forma, nos termos do art. 26 do Regimento Interno

do Primeiro Conselho de Contribuintes (Portaria MF N9 182/77), pro-

ponho a retificação do Acórdão acima citado (N9 101-72.433), a fim-

de que seja negado provimento ao recurso, mantendo-se a decisão

autoridade julgadora de la. Insithcia, tendo em vista a retificaçãoH
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da decisão do processo matriz
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